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RESUMO:
Apresenta-se um texto baseado em uma pesquisa, oficializada pelo programa de pós-graduação em história da Universidade Federal da Paraíba (PPGH/UFPB), sobre as “prisões preventivas” efetuadas graças as comunidades de segurança e informação, em Pernambuco, após a implantação da ditadura civil-militar no ano de 1964. Objetiva-se, principalmente, analisar a estruturação e o funcionamento das instituições responsáveis pela segurança e informação naquele período; problematizar os motivos e justificativas destas detenções efetuadas tão logo se instituiu o regime ditatorial. Dando, desta forma, evidência às trajetórias de vidas de anônimos que tiveram o cotidiano invadido pela ideia de normatização que o regime militar instituiu, os quais ao serem considerados “subsersivos” experimentaram o peso de um encarceramento militar.Ao arriscar explorar situações tão complexas o estudo busca utilizar diversos métodos fornecidos pela Nova História, buscando a articulação de conceitos como cultura política, biopolítica e micro-história. As fontes utilizadas para compor a dissertação são, principalmente, os documentos do DOPS/PE, e os relatos orais de memória do CEHIBRA da Fundação Joaquim Nabuco e do Projeto Marcas da Memória. 
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ABSTRACT: 
 It presents a survey, made official by the post graduate program in history at the Federal University of Paraíba (PPGH / UFPB) on "preventive arrests" carried out by the security agencies and information after the implementation of civil-military dictatorship in Pernambuco in the year 1964. The objective is to mainly discuss the reasons and justifications of these arrests made as soon as instituted the regime. In this work, we intend to understand the social context of the 50s and 60s of the twentieth century in Pernambuco; analyze the structure and functioning of the institutions responsible for security and information during that period; give evidence to the trajectories of anonymous lives that had invaded daily by the standardization idea that the military regime instituted which to consider "subsersivos" experienced the weight of a military imprisonment; probe the possible consequences of these arrests in membership and to the individuals themselves who endured imprisonment. To explore risk situations as complex study seeks to use various methods provided by the New History, intending to articulate concepts such as political culture, bio-politics and micro-history. The sources used to write the dissertation are mainly documents of DOPS / PE, and oral reports CEHIBRA the memory of Joaquim Nabuco and the Memory Project Marks Foundation. Being of interest the study also give relevance to multiple document collections written, oral and visual on the subject.
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Segurança pública e Ordem Social em Pernambuco: 

A conquista do poder político absoluto sobre a sociedade, sem dúvida, representou um dos objetivos primordiais da Ditadura Militar. Ao longo de seus 21 anos (1964-1985) o regime ditatorial praticou o que considerava de melhor e mais moderno nas atividades de repressão em defesa da “ordem social”. Contudo, a dinâmica de empenho em manter sob controle os setores oposicionistas não é um privilégio apenas deste momento. Em larga escala, toda a história brasileira é marcada pelas desigualdades econômicas, sociais e políticas, consequentemente, as tensões provocadas por essas injustiças gera a necessidade de manejo, na maioria das vezes autoritário, dos elementos discordantes. 
	Precisamos perceber que assim que se efetuou o golpe civil militar em 1964, não estava disponível, nem tinha dado tempo para ter-se criado uma infraestrutura jurídica e política capaz de satisfazer todas as pretensões repressivas dos militares. No entanto, as estruturas que existiam serviram intensamente para as primeiras manobras. Em Pernambuco, por exemplo, se encarceram cerca de 300 pessoas suspeitas de associações comunistas. Ou seja, quando os militares e os civis derrubaram o governo democrático através de um golpe de Estado em 1964, toda estrutura já estava montada, cabendo a estes apenas uma adaptação das instituições para atender a necessidade imposta pelo momento.
Um dos empreendimentos orquestrados pelos militares durante seus governos foi a legitimidade e a legalidade da ditadura, conceitos nem sempre sinônimos. Por meio de atos institucionais e constitucionais, ansiava-se a aprovação moral e a justificação para as ações autoritárias.[footnoteRef:1] Outra características destacadas pelo cientista político Anthony Pereira no livro Ditadura e Repressão é a sobrevivência ou adaptação do sistema judiciário já existente em países latinoamericanos, em que houve ditaduras militares, mesmo após a implantação do regime ditatorial. Assim ele afirma que:  [1:  Ver: FRANÇA, Andréa da Conceição Pires. Doutrina e Legislação: os bastidores da política dos militares (1964-1985). São Paulo: 2009. ] 

“Os líderes dos governos militares do Brasil e do Cone Sul preocupavam-se com a legalidade de seus regimes. Apesar de todos eles terem chegado ao poder pela força, esses governantes despenderam grandes esforços para enquadrar seus atos num arcabouço legal, uma mistura do antigo e do novo. Em todos esses regimes houve, por um lado, uma esfera de terror estatal extrajudicial e, por outro, uma esfera de legalidade rotineira e bem estabelecida.” [footnoteRef:2] [2:  PEREIRA, Anthony W. Ditadura e Repressão: o autoritarismo e Estado de Direito no Brasil, no Chile e na Argentina. Tradução de Patrícia de Queiroz Carvalho Zimbres. São Paulo: Paz e Terra, 2010 p. 53] 

	Além do isolamento dos indivíduos que consideravam como inimigos públicos, os militares aproveitavam a dimensão da informação ao executar a prisão política. Tomar ciência das estratégias, ações e planos dos comunistas e “subversivos” era preocupação recorrente dos militares. Inclusive, existiam, desde a década de 30, órgãos de informação, aproximados por meio de uma rede e/ou comunidade[footnoteRef:3] de informações, especializados na análise, decomposição e desdobramento dos dados colhidos nos depoimentos dos confinados. Carlos Fico ao estudar a documentação desses órgãos conclui que: [3:  A utilização de um termo ou de outro correspondem à perspectiva dos estudiosos. Autores como Carlos Fico utilizam comunidade em conformidade aos termos utilizados pelos próprios agentes em documentos; já outros, como Marcília Gama utilizam rede por considerar a palavra mais representativa da complexidade da atuação dos órgãos articuladas pelo regime com militares e civis.] 

“Deste modo, tomados inteiramente pela desconfiança sistemática, os agentes de informação desenvolveram algumas técnicas de trabalho capazes de gerar culpados em quantidade compatível com o forte sentimento anticomunista de que estavam tomados” [footnoteRef:4] [4:  FICO, Carlos. Como eles agiam. Rio de Janeiro: Record, 2001. p. 100.] 

	Este texto, pretende debater este e outros aspectos acerca dos empreendimentos militares de controle político e social durante seu governo ditatorial em Pernambuco, evidenciando a utilização de uma infraestrutura gestada antes de 1964. Baseado em minha pesquisa, oficializada atualmente no curso de mestrado da Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Paraíba (PPGH/UFPB), que terá por alvo cardeal a problematização das prisões políticas, especialmente as “preventivas”, efetuadas em Pernambuco no ano de 1964, isto é, imediatamente após a oficialização do golpe civil-militar, apresento alguns aspectos que considero importantes para a apreciação deste período histórico.
Observando as transformações ocorridas em Pernambuco na área da segurança, desde 1930, Marcília mostra a forma especial que o estado esteve atento à sociedade. Percebendo os ditames e as necessidades de cada momento, o governo procurou conduzir da melhor forma o controle da sociedade, seja criando e ordenando suas instituições, ou até mesmo firmando acordos internacionais para melhor preparar seu corpo administrativo.
Para a autora, essas transformações nos aspectos administrativos possuíam uma relação com as peculiaridades de cada período histórico. Na medida em que as práticas sociais caminhavam em uma via divergente da ordem estabelecida e/ou almejada pelo Estado, este corresponderia com adaptações e um novo direcionamento administrativo dos órgãos responsáveis pela segurança. [footnoteRef:5] [5:  Ver: SILVA, Marcília Gama da. O DOPS e o Estado Novo. Os bastidores da repressão em Pernambuco 1930-1945. Recife: Dissertação de Mestrado em História, UFPE, 1996.] 

Salientando a dinâmica histórica, precisamos atentar o processo político mundial do século XX e suas consequências no Brasil. Principalmente, neste caso, a ameaça que o projeto ideológico do comunismo representará para as nações capitalistas já em 1917 com a Revolução Russa, sendo reforçada ao longo do século com as revoluções socialistas do Vietnã e Coréia, bem como a força revolucionária dos civis de Cuba. 
A historiadora Rosângela Assunção, que desenvolveu análises precisas sobre o aparato de segurança mineiro no século XX, percebeu que a estruturação da polícia no Brasil, especialmente a política, foi condicionada à preocupação do Estado em controlar o comportamento político social, em virtude da emergência de grupos e ideologias contrárias à política governamental, como o anarquismo e o comunismo.[footnoteRef:6]  [6:  Ver: ASSUNÇÃO, Rosângela Pereira de Abreu. DOPS/MG: Imaginário Anticomunista e Policiamento Político (1935-1964). Dissertação (Mestrado em História). PPGH/UFMG, Minas Gerais, 2006.  ] 

. Essa preocupação ficou ainda mais forte, no contexto pós-1945, isto é, com a  guerra fria, “momento a partir do qual o comunismo tornou-se, de fato, uma força planetária”. [footnoteRef:7] Quando, como demonstra Motta, o conflito opondo comunismo e anticomunismo ocupou posição central, apresentando-se como elemento destacado na dinâmica política, cultural. [7:  MOTTA, Rodrigo Patto de Sá. Em guerra contra o perigo vermelho. O anticomunismo no Brasil (1917-1964). São Paulo: Perspectiva/FAPESP, 2002. p. 20-21.] 

Pernambuco é enquadrado como possuindo o terceiro maio foco de comunistas do Brasil no início do século XX. Por isso, o aparelhamento da polícia política no estado configura-se a partir daquelas preocupações anticomunistas, focalizando principalmente os indivíduos com relações diretas ou indiretas ao partido comunista. Secretaria de Segurança Pública em Pernambuco (SSP-PE) pelo decreto nº 71 em 23 de dezembro de 1935 transforma a antiga Inspetoria de Ordem Política e Social em Delegacia de Ordem Política e Social (DOPS), como concluiu Rodrigo Araújo, em seu estudo sobre a Colônia de Férias, “em decorrência das constantes agitações em torno dos embates entre o governo e os comunistas” [footnoteRef:8] [8:  SILVA, José Rodrigo de Araújo. Colônia de férias de Olinda: presos políticos e aparelhos de repressão em Pernambuco (1964). Dissertação (Mestrado em História), UFPB, João Pessoa, 2013. P.43 ] 

Esta mudança burocrática não se limita apenas ao mero título da instituição responsável por manter a “ordem política e social” pernambucana. Pois, para além de uma ação cotidiana de segurança pública a DOPS organizava suas funções buscando um amplo controle sobre grande parte das esferas sociais.  
Uma das maiores contribuições para efetivação destas afirmações são os trabalhos historiográficos de Marcília Gama sobre o DOPS e os órgãos de segurança pernambucano. Uma das conclusões da autora ao debruçar-se sobre a repressão em Pernambuco refere-se à preocupação do aparato de segurança em “ter o controle da vida dos indivíduos, produzir, apreender, divulgar, fantasiar e manipular informações reais ou imaginárias passa a ser o principal objetivo da polícia política de Pernambuco” [footnoteRef:9]. Apresentando um quadro nítido sobre o complexo sistema de vigilância que se desenvolvia antes e durante o período da ditadura militar. Sob esta lógica de suspeição, foram estruturados órgãos de informação, aproximados por meio de uma rede e/ou comunidade[footnoteRef:10], que espionavam o cotidiano dos indivíduos considerados perigosos. [9:  SILVA, Marcília Gama da. Informação, Repressão e Memória: A construção do Estado de exceção no Brasil na perspectiva do DOPS PE (1964-1985). Tese, UFPE, Recife, 2007. p. 58.]  [10:  A utilização de um termo ou de outro correspondem à perspectiva diversa entre os estudiosos. Autores como Carlos Fico utilizam comunidade em conformidade aos termos utilizados pelos próprios agentes em documentos; já outros, como Marcília Gama utilizam rede por considerar a palavra mais representativa da complexidade da atuação dos órgãos articuladas pelo regime com militares e civis.] 

Nestes termos, após a efetivação do golpe civil-militar em abril de 1964 empreende-se uma verdadeira caça às bruxas em Pernambuco, que se concentra não apenas nas áreas urbanas, de maior incidência de comunistas, mas também no meio rural. Em nome da “Segurança Nacional”, que combatia os “inimigos internos” (o comunismo, a afronta à moral e aos bons costumes – “subversão” e a corrupção, dentre outras coisas) encarcerou-se todos os que não se alinhassem a esta padronização de conduta.
Podemos utilizar de perspectivas teóricas propostas por Giorgio Agamben para entender/explicar essa liberdade vigiada, para quem existi um elo entre a prática da soberania e a ambição de controle da vida das pessoas na política moderna, definida como biopolítica. Pois, num ambiente de: 
“estado de exceção, no qual a vida nua era, ao mesmo tempo, excluída e capturada pelo ordenamento, constituía, na verdade, em seu apartamento, o fundamento oculto sobre o qual repousava o inteiro sistema político; quando as suas fronteiras se esfumam e se indeterminam, a vida nua que o habitava libera-se na cidade e torna-se simultaneamente o sujeito e o objeto do ordenamento político e de seus conflitos, o ponto comum tanto da organização do poder estatal quanto da emancipação dele.” (AGAMBEN, 2002, p. 16-17) 
Neste sentido, a partir das análises de Agamben, em sua obra o Poder Soberano e a Vida Nua, identificam-se pontos de congruência com o quadro do poder soberano (militar) e da perseguição aos subversivos (biopolítica). Discussão, inclusive, que se associa aos apontamentos foucaultianos, explicitamente citado por Agamben, sobre o controle social dos cidadãos.
Prisões preventivas em 1964:
As características sociopolíticas da Ditadura Militar tem sido constantemente (re)abordados pelos historiadores atuais. Quando, em 2004, Carlos Fico analisou a produção acadêmica sobre a Ditadura Militar no Brasil ele atestou que havia certa ausência de estudos propriamente históricos acerca deste período, existindo uma predominância de versões de cientistas políticos e sociólogos[footnoteRef:11]. Contudo, recentemente a produção historiográfica já demonstrou, a partir de diversos estudos, o quanto os 21 anos de governos militares possuem um potencial fecundo e múltiplo aos ofícios do historiador. [11:  Ver:  FICO, Carlos. Além do golpe: versões e controvérsias sobre 1964 e a Ditadura Militar. Rio de Janeiro: Record, 2004.] 

Um dos desdobramentos desta perspectiva é a alcunha do termo “civil-militar” para representar a participação direta de civis na articulação, execução e manutenção da ditadura, fatos analisados em pesquisas acadêmicas recentes[footnoteRef:12]. Como afirma Daniel Aarão, a ditadura militar “foi um processo de construção histórico-social, não um acidente de percurso. Foi processada pelos brasileiros, não imposta, ou inventada por marcianos” [footnoteRef:13]. [12:  Ver: REIS FILHO, Daniel Aarão. Ditadura militar, esquerdas e sociedade. Rio de Janeiro: Zahar, 2000; DREIFUSS, René A. 1964, a conquista do Estado. Petrópolis: Vozes, 1981; etc.]  [13:  --------------------------------. Ditadura e Sociedade: as reconstruções da memória. In: MOTTA, Rodrigo Patto de Sá; REIS FILHO, Daniel Aarão; RIDENTI, Marcelo (Orgs) O golpe e a Ditadura Militar: 40 anos depois (1964-2004). Bauru, SP: Edusc, 2004. p. 50.] 

 	No entanto, é preciso que se deixe evidente que apesar da participação dos civis para “legitimação” do golpe, na prática, isto é, na aplicação do poder, sobressaiu-se a atuação dos militares. Até porque os grandes prejudicados pela instituição do regime, pelo golpe de estado, foram justamente a maioria dos brasileiros, os que não gozavam das vantagens do status quo estabelecido e que procurou ser mantido.
A partir disto, pretendemos agora demonstrar a aplicabilidade dos recursos orquestrados por estas comunidades de segurança e informação em Pernambuco. Baseado nas análises de uma série de documentos acerca dos encarceramentos realizados em 1964, principalmente os prontuários – individuais e funcionais – arquivados no Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano (APEJE) relativos a Delegacia de Ordem Política e Social – DOPS/PE; bem como os relatos de memória do Centro de Documentação e de Estudos da História Brasileira (CEHIBRA) da Fundação Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais (FUNDAJ); as entrevistas realizadas pelo Projeto Marcas da Memória: História Oral da Anistia no Brasil.
Neste sentido, o alicerce primordial para este empreendimento é o Prontuário Funcional de número 1865-D arquivado no fundo 26.981 da Delegacia de Ordem Política e Social de Pernambuco (DOPS/PE) que aponta as ordens de prisões de 290 pessoas decretadas pelo “comando da revolução”, já a partir de 1° de abril. O documento, desta forma, registra um painel preciso sobre os presos políticos em 1964, entre abril e dezembro, nas diversas instituições de segurança da capital pernambucana, o 7° Regimento Militar, a Delegacia Auxiliar, a Casa de Detenção do Recife, a Colônia de Férias, e ainda os detidos e encaminhados aos “Hospitais Militares” (com aspas no documento original), ao Quartel do Corpo de Bombeiros e em suas Residências.
	As listas compilam o nome completo, a data de entrada e a data de saída da prisão (alguns apenas com a data de entrada), a profissão, o local de trabalho, o município e um espaço para “observações”. Além do mais, todas as pessoas referenciadas nesta lista possuem um Prontuário Individual que varia de extensão, particularmente, conforme o grau de ameaça conferido ao indivíduo. É precisamente da análise, classificação e exposição desta farta documentação policial que se manifestará boa parte da minha problematização sobre as “prisões preventivas” do ano de 1964. 
Destacaremos no presente texto as trajetórias de aprisionamento de 3 personagens desta realidade, dois da zona rural e um da região metropolitana do Recife. São 3 indivíduos que podem representar uma generalização das pessoas presas neste período, contudo, é evidente que não podemos espelhar toda a diversidade das quase 300 pessoas neste artigo. Por isso, relevaremos, de maneira pontual, as experiências de José Francisco de Souza (conhecido nacionalmente por Zezé da Galiléia), de Severino Bezerra da Silva(apelidado de Bunina), e de Antonio Othon Pires Rolim (conhecido, aparentemente, como Antonio, mesmo).
   Não é de se espantar que a região agrária brasileira permaneça, em pleno século XXI, como o lugar de maiores desigualdades sociais desde a colonização exploradora da Coroa Portuguesa do século XVI.
A Zona da Mata pernambucana, em especial, representa um modelo para este cenário. Pois, apresenta-se como um ambiente composto de peculiaridades generalizantes, marcado pela monopolização, em todos os âmbitos da vida em sociedade, de uma classe aristocrata criada a partir de relações de poder em cerca de quatro séculos.
A busca dos vestígios da vida destes camponeses, Zezé da Galiléia e Bunina, e das organizações de contestação social destes espaços vem servir como instrumento de ilustração não só do engenho em que habitam, mas também de todo um ambiente de condições de vida extremamente precário.
  Severino Bezerra da Silva era um desses camponeses que foi acusado de organizar e influenciar seus conterrâneos a participar de reuniões do partido comunista no munícipio de Limoeiro. A história de sua prisão em 1964 foi detalhadamente retratada por Rodrigo Araújo, em sua imprescindível dissertação sobre a Colônia de férias, uma das instituições de aprisionamento da região metropolitana desta época que havia ficado escondida na historiografia.
Categoricamente, a prisão de Bunina está relacionada a sindicalização dele e de seus companheiros de campo. Mas os depoimentos colhidos pelos polícias e os prestados pelo próprio Bunina não relacionam-se a uma adequação dele como um militante comunista. Por isso, Rodrigo então afirma:
De um lado, encontramos nos depoimentos prestados pelas testemunhas do inquérito, algumas referências ao Bunina como sendo um “trabalhador braçal, alugado e analfabeto”. Por outro lado, algumas testemunhas afirmam categóricos que Bunina seria um conhecido agitador que se dedicava a “recolher assinaturas nas fazendas e insuflar os camponeses contra os seus patrões”. No depoimento, Severino revela ter sido um entre muitos trabalhadores que participaram de palestras e orientações a respeito da importância da sindicalização no meio rural.[footnoteRef:14] [14:  SILVA, José Rodrigo de Araújo. Op. Cit. p. 98-99. ] 

	Percebe-se o choque entre as versões apresentadas sobre Bunina, que hora é caracterizado como desprovido de capacidades intelectuais, hora sendo considerado agitador político atante e perigoso. Para Severino, no entanto, nada do que ele havia feito (“assistido algumas palestras”) possuía grande importância. Não obstante, os órgãos de segurança não se interessaram por esta indefinição e os responsáveis pelo julgamento de Bunina consideraram-no culpado pelo crime de subversão, conforme o art. 11 da Lei de Segurança Nacional de 1953. Sendo encaminhado à Colônia de Férias e cumprindo pena de dois meses.
	Outro camponês preso em 1964 foi o Zezé da Galiléia. Um morador de engenho, da cidade de Vitória de Santo Antão, que vive todas as dificuldades enfrentadas numa sociedade aristocrática marcada por desigualdades sociais, econômicas e política. Os “moradores de engenho” são uma mão-de-obra que substituiu o trabalho escravo ao longo das décadas iniciais da república brasileira no século XX. Mas que a partir da década de 1950 deixam de representar vantagens aos latifundiários atingidos pela implantação das usinas, na medida em que esta torna uma grande parte coronéis do açúcar em apenas fornecedores de cana-de-açúcar, e suas fazendas em engenhos de “fogo morto”. A degradação dos laços paternalistas, entre outras coisas, fez aparecer as contradições do sistema de trabalho no campo.  
Neste ambiente em crise, surgem, de início, sociedades assistencialistas que depois adquirem um caráter contestador. Como exemplo, tomamos o engenho Galiléia onde os moradores, inclusive Zezé, criam a SAAPP para tentar amenizar problemas habitacionais. Mas, com a ameaça de expulsão e a ajuda de legalização de Francisco Julião, logo se transforma em reivindicações e contestações que resultará na desapropriação das terras do engenho em favor dos camponeses. O caráter sintético que aqui se registra o início da onda propulsora das lutas no Galiléia é reconhecido pela historiografia como o berço e o modelo para propagação nacional das Ligas Camponesas.[footnoteRef:15] [15:  Ver mais: AZEVEDO, Fernando. As Ligas Camponesas. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982; CALLADO, Antônio. Os industriais da seca e os galileus de Pernambuco, aspectos da luta pela reforma agrária no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira: 1960.] 

Apesar disso, contrariando toda a expectativa dos camponeses de dias melhores, dias de paz e vida confortável, em 1964 o Estado brasileiro sofreu um golpe civil-militar. A partir de então a política brasileira se articulava num governo ditatorial repressor de qualquer movimento social que contrariasse seus pressupostos, dos quais compartilhavam a elite agrária pernambucana da época
Seu Zezé de início conseguiu, por um bom tempo, esconder-se dos militares. Infelizmente, não existe nenhum depoimento pessoal dele para que possamos entender suas opiniões, emoções e subjetividades em condições de sua prisão. Contudo, no período de minha graduação, quando trabalhei no projeto de iniciação cintífica, oficializado pelo Programa de Fortalecimento Acadêmico da Universidade de Pernambuco – PFA/UPE,[footnoteRef:16] tive contato com a sua nora, Severina Ferreira de Souza. E destes relatos pode-se entender parte destes acontecimentos. Dona Severina morava com seu marido, filho de Zezé da galiléia em Recife e sempre que o Senhor José Francisco de Souza, Seu Zezé da Galiléia, vinha para a capital, para se encontrar com Francisco Julião ou realizar ações para a SAPP por exemplo, se instalava na sua residência. Sendo esta desconhecida pelos militares foi um ótimo esconderijo para o seu Zezé, e os outros líderes do movimento. E foi justamente lá que ele passou esse tempo escondido. Segundo Dona Severina ele:  [16:  CORREIA, Raphael H. Roma. José Francisco de Souza e os camponeses da zona da mata de Pernambuco em meios do século XX. Nazaré da Mata: PFA/UPE, 2011.] 

“sempre visitava ela e seu marido, toda semana, praticamente estava lá[assim como ela participava das festas em sua casa, e visitava-o com freqüência]. [...] quando os militares invadiram o Engenho da Galiléia meu sogro conseguiu fugir com alguns amigos, e eu e meu marido mantemos eles aqui, e manteríamos o tempo que fosse preciso. Só que o velho recebeu uma carta da Galiléia de sua mulher dizendo para ele ir para casa que os militares só iam ouvi-lo e ele viveria tranquilamente por causa de sua idade já avançada. Todo mundo acreditou que por causa da idade dele ele não seria preso, e então ele partiu para o engenho.”[footnoteRef:17] [17:  SOUZA, Severina Ferreira de. Em entrevista concedida ao autor, Raphael Henrique Roma Correia. Recife, 20 de setembro de 2009.] 

Certamente, essa era mais uma estratégia dos militares para prendê-lo. Foi exatamente o que aconteceu, ao chegar lá, nos diz fala José Joaquim da Silva: “Ele[seu Zezé] não recebeu nem voz de prisão. Entrou num jipe dos militares e seguiu para vitória, mas em vez de ir para Vitória[como havia sido combinado] o carro foi para Recife. E na Secretaria [de Segurança do Estado] foi preso.”[footnoteRef:18]  [18:  SILVA, José Joaquim da. op. Cit.] 

Por último, citaremos o caso da prisão de Antonio Othon Pires Rolim. Esta será remetida exclusivamente para demonstrar as possíveis experiências dos presos nas unidades prisionais administradas pelos militares a partir de 1964. Antonio Rolim é um advogado atuante numa das vertentes de luta social da Igreja Católica que agregava grupos religiosos diversos como protestantes e espíritas do período: a Ação Popular. Foi preso em 22 de abril para “averiguações de atividades subversivas” e encaminhado para a Casa de Detenção. Em seu depoimento ao projeto de resgate das memórias dos presos políticos da Fundação Joaquim Nabuco, ele relata que:
“Estive preso no Recife por três meses, aproximadamente e padeci todos os problemas que a grande maioria dos presos políticos padeceram no Recife, certo tipo de tortura mental, o medo, ameaças, interrogatórios por horas seguidas, alguns tabefes, algumas pancadas”. [footnoteRef:19] [19:  A História Oral do Movimento Político-Militar de 1964 no Nordeste”. Recife: FUNDAJ. CEHIBRA.
] 

	Depois das perseguições sofridas em Pernambuco, Rolim fugiu para São Paulo e mudou seu nome para Ary, onde, apesar disso também foi preso em 1970. Com seu depoimento, encerramos este texto que se dispôs a apresentar a estruturação das práticas repressivas da polícia política pernambucana e exemplificar as suas ações através de percursos de presos políticos, seus motivos e possíveis experiências em cárcere.
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